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1 Apresentação
O presente relatório apresenta a consolidação dos dados de inscrições e participação vinculados às
ações de acesso à cidade promovidas pelo Instituto de Direitos Humanos AME.

As atividades integram uma estratégia institucional de promoção do direito à cidade por meio da
ampliação do acesso de crianças, adolescentes, jovens e adultos, especialmente moradores de
comunidades e territórios periféricos, a equipamentos culturais, espaços esportivos, praias, museus,
atividades de lazer, espaços de memória e outros pontos da cidade do Rio de Janeiro e Região
Metropolitana.

O levantamento permite identificar o alcance das ações, o perfil socioeconômico e demográfico do
público inscrito, os locais de origem dos participantes, os tipos de atividades ofertadas e a recorrência da
participação ao longo do período analisado. A base analisada possui informações coletadas por formulário
próprio do Instituto.

2 Objetivo do programa
O Programa Direito à Cidade busca ampliar o acesso de moradores de territórios populares aos
equipamentos, serviços, espaços culturais, esportivos, ambientais e de lazer disponíveis na cidade.

O direito à cidade não se limita ao direito de morar nela: envolve também condições efetivas para
circular, conhecer, utilizar e ocupar seus espaços públicos e equipamentos.

Nesse sentido, o Instituto organiza atividades externas com objetivos como:

ampliar o acesso ao lazer;

promover acesso à cultura;

incentivar a circulação pela cidade;
aproximar moradores de equipamentos culturais e
científicos;

proporcionar experiências esportivas;
garantir acesso a praias e áreas naturais;

promover integração comunitária;

fortalecer vínculos entre crianças, jovens, famílias
e território;
contribuir para a formação cidadã;

estimular o sentimento de pertencimento à
cidade;
reduzir barreiras territoriais e econômicas para
participação em atividades culturais e de lazer.

3 Metodologia do levantamento
As informações foram coletadas por meio de formulário de inscrição preenchido pelos participantes ou,
no caso de crianças e adolescentes, pelos respectivos responsáveis. A base possui campos
relacionados a identificação do participante, idade, gênero, raça/cor, atividade ou passeio escolhido,
comunidade ou território de residência, contato de emergência, data da atividade, documentação
necessária para determinadas atividades, data de nascimento e telefone do responsável, quando
aplicável.

Dados pessoais não divulgados: CPF, RG, telefone, e-mail, fotografias de documentos, contatos de
emergência, data completa de nascimento e nomes individualizados dos participantes. A divulgação
pública utiliza exclusivamente informações estatísticas e agregadas.
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4 Dimensão da base de dados

Foram identificados 401 registros de inscrição ou
participação. A análise por nome normalizado indica
aproximadamente 278 pessoas distintas cadastradas.

Isso demonstra que parte dos beneficiários participou
ou se inscreveu em mais de uma atividade: foram
identificadas aproximadamente 123 participações
adicionais decorrentes da recorrência, e 55
beneficiários com participação em mais de um registro.
A pessoa com maior recorrência aparece em até oito
registros diferentes.

278 pessoas +123

Primeira participação de cada pessoa   
Participações de quem voltou

Como ler estes números

401 = registros de inscrição ou
participação; ≈278 = pessoas distintas
identificadas pelo nome. O mesmo
participante pode aparecer em diferentes
passeios; a metodologia evita contar cada
registro como uma pessoa nova.

5 Período do levantamento
Os registros válidos abrangem principalmente o período entre 31 de maio de 2024 e 8 de janeiro de
2026.

Ano Registros

2024 321

2025 55

2026 4

Sem data válida de preenchimento 21

Total 401

Os 21 registros sem data válida apresentam numeração
sequencial no campo destinado ao carimbo de data/hora,
indicando alteração ou migração anterior da base. Por
isso foram considerados para indicadores de público,
mas não para análises cronológicas.

6 Perfil etário dos registros
Todos os 401 registros possuem idade preenchida. A idade varia de 2 a 87 anos, com média de 20,9
anos e mediana de 19 anos.

0 a 11 anos 96 · 23,9%

12 a 17 anos 91 · 22,7%

18 a 29 anos 131 · 32,7%

30 a 59 anos 81 · 20,2%

60 anos ou mais 2 · 0,5%

Em vermelho: faixas até 29 anos. Total: 401 registros.

Crianças e adolescentes somam 187 registros (46,6%). Com os jovens de 18 a 29 anos (131
registros, 32,7%), 79,3% dos registros correspondem a pessoas com até 29 anos, o que demonstra
forte concentração das ações entre crianças, adolescentes e juventudes.

Instituto de Direitos Humanos AME · Relatório de Levantamento de Dados – Programa Direito à Cidade 4



7 Beneficiários distintos por faixa etária
Considerando somente as ≈278 pessoas distintas, sem contar novamente quem participou de várias
atividades:

0 a 11 anos 54 · 19,4%

12 a 17 anos 53 · 19,1%

18 a 29 anos 100 · 36,0%

30 a 59 anos 69 · 24,8%

60 anos ou mais 2 · 0,7%

Entre os beneficiários distintos, 107 são crianças ou adolescentes (38,5%). A média de idade entre os
beneficiários distintos é de aproximadamente 22,8 anos.

8 Perfil racial
A informação de raça/cor foi preenchida nos 401 registros.

Registros (401)
Parda 153 · 38,2%

Preta 131 · 32,7%

Branca 110 · 27,4%

Amarela 5 · 1,2%

Indígena 2 · 0,5%

Pessoas distintas (≈278)
Preta 104 · 37,4%

Parda 89 · 32,0%

Branca 78 · 28,1%

Amarela 5 · 1,8%

Indígena 2 · 0,7%

Pessoas pretas e pardas somam 284 dos 401 registros (70,8%) e 193 das ≈278 pessoas distintas

(69,4%). Os dados evidenciam a forte presença da população negra entre os beneficiários do
programa.

9 Perfil de gênero
Todos os 401 registros apresentam informação de gênero.

Mulher cis 196 · 48,9%

Homem cis 189 · 47,1%

Pessoas trans, travestis,
não binárias e gênero
fluido

16 · 4,0%

A base demonstra participação equilibrada entre mulheres e homens cis, além da presença de mulheres
trans (5), pessoas de gênero fluido (5), não binárias (3), homens trans (2) e travesti (1). Por serem grupos
numericamente menores, esses dados são divulgados apenas de forma agregada, sem associação com
passeio, idade ou território.
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10 Território de origem

Cada quadrado = 1% dos 401 registros
Santo Amaro · 209+ (52%)
Outros territórios · 100 (25%)
Não informado · 92 (23%)

O campo de comunidade ou território possui 309 respostas
preenchidas (77,1% da base), com dezenas de territórios, bairros e
comunidades diferentes.

O maior território representado é o Morro Santo Amaro.
Consolidando as diferentes formas de preenchimento (Santo
Amaro, Morro Santo Amaro, Comunidade Santo Amaro, Santo
Amaro 349, Rua Santo Amaro e variações ortográficas), foram
identificados de forma conservadora pelo menos 209 registros, o
que representa 67,6% das respostas territoriais válidas ou 52,1%
de toda a base.

Outros territórios de origem
Rocinha
Rio das Pedras

Complexo do Lins

Lins de Vasconcelos
Guaratiba

Bangu
Gardênia Azul

Campo Grande
Conjuntão

Morro dos Macacos

Mangueira

Vila Vintém
Sepetiba

Engenho de Dentro

Pereira da Silva
Nova Holanda

Cidade Universitária
Paciência

Santa Cruz
Parada de Lucas

Acari

Cajueiro

Vila Isabel
Providência

Méier

Complexo do Andaraí
Ipanema

Pavuna
Catete

Chapéu Mangueira
Fallet

Antares

entre outras localidades

Embora o Morro Santo Amaro seja o território central de atuação do Instituto, as atividades
alcançaram moradores de outras comunidades e bairros do município.
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11 Atividades, passeios e experiências registradas
Registros por atividade, considerando a opção marcada em cada formulário:

Praia do Leblon 61

Festa/atividade de convivência 55

Theatro Municipal 49

Futebol 45

Praia do Recreio 34

Partida de futebol 26

Tour guiado no Museu do Flamengo 25

Praia das Pitangueiras 18

Basquete 17

Praia de Sepetiba 16

Praia de Copacabana 12

Planetário + Praia das Pitangueiras 11

Cultura 9

Tecnologia 8

Museu do Amanhã 3

Arte 3

Gastronômico 2

Rio ao Mar – Praia do Leme 2

Pequena África 1

Parque da Cidade 1

Planetário 1

Seleção de múltiplos passeios 2
Total: 401 registros. Em vermelho: as quatro atividades com mais registros.

Nos formulários com escolha múltipla aparecem ainda: Museu Aeroespacial, Praia do Flamengo, Floresta da Tijuca,
CRAB, Real Gabinete Português de Leitura, Roteiro Imperial de Santa Cruz, Museu da República, Parque Lage e
Mirante Dona Marta. Essas seleções indicam interesse ou escolha de atividades, e não necessariamente
comprovação de presença em todos os passeios listados.
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12 Principais ações em número de registros
Perfil das atividades com mais registros. A barra mostra a parcela de pessoas pretas ou pardas.

PRAI A

Praia do Leblon
Registros 61

Pessoas distintas 47

Crianças e adolescentes 47 · 77%

Idade média 16 anos
Pretas ou pardas 40 · 65,6%

LAZER

Festa e convivência
Registros 55

Pessoas distintas 46

Idade média 27,1 anos

Pretas ou pardas 42 · 76,4%

CULTURA

Theatro Municipal
Registros 49

Pessoas distintas 49

Crianças e adolescentes 9 · 18,4%

Idade média 28,6 anos
Pretas ou pardas 37 · 75,5%

ESPORTE

Futebol
Registros 45

Pessoas distintas 45
Crianças e adolescentes 22 · 48,9%

Idade média 23,4 anos

Pretas ou pardas 36 · 80,0%

PRAI A

Praia do Recreio
Registros 34

Pessoas distintas 32
Crianças e adolescentes 26 · 76,5%

Idade média 14,9 anos

Pretas ou pardas 28 · 82,4%

ESPORTE

Partida de futebol
Registros 26

Pessoas distintas 25
Crianças e adolescentes 8 · 30,8%

Idade média 23,8 anos

Pretas ou pardas 15 · 57,7%

ESPORTE E  PATRI MÔNI O

Tour Museu do Flamengo
Registros 25

Pessoas distintas 25

Crianças e adolescentes 16 · 64%

Idade média 17,8 anos

Pretas ou pardas 16 · 64,0%

PRAI A

Praia das Pitangueiras
Registros 18

Crianças e adolescentes 13 · 72,2%

Idade média 15,7 anos

Pretas ou pardas 12 · 66,7%

ESPORTE

Basquete
Registros 17

Crianças e adolescentes 5 · 29,4%

Idade média 24,8 anos

Pretas ou pardas 11 · 64,7%

PRAI A

Praia de Sepetiba
Registros 16

Crianças e adolescentes 10 · 62,5%

Idade média 15,4 anos

Pretas ou pardas 11 · 68,8%

PRAI A

Praia de Copacabana
Registros 12

Crianças e adolescentes 8 · 66,7%

Idade média 17,5 anos

Pretas ou pardas 10 · 83,3%

CI ÊNCI A E  PRAI A

Planetário + Pitangueiras
Registros 11

Crianças e adolescentes 6 · 54,5%

Idade média 17,6 anos

Pretas ou pardas 8 · 72,7%

Atividades com menos de 10 registros (Tecnologia, Museu do Amanhã, Arte e Rio ao Mar – Praia do Leme) aparecem apenas no
ranking da seção 11, sem perfil detalhado, para evitar a identificação de participantes, em especial crianças. Registra-se que as
atividades de Tecnologia e Arte foram integralmente voltadas a crianças e adolescentes.
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13 Direito à praia e aos espaços de lazer
Um dos elementos mais expressivos da base é a quantidade de atividades ligadas às praias: Leblon,
Recreio, Pitangueiras, Sepetiba, Copacabana, Flamengo e Leme.

A existência de praias públicas não significa igualdade de acesso. Custos de transporte, distância entre
os territórios, acesso à alimentação, acompanhamento de crianças e adolescentes, informação e
organização logística podem representar barreiras concretas para moradores de comunidades populares.
O programa atua justamente na redução dessas barreiras.

14 Direito à cultura
A política de passeios inclui acesso a diferentes equipamentos e roteiros culturais: Theatro Municipal,
Museu do Amanhã, Museu do Flamengo, Museu da República, Museu Aeroespacial, Pequena África,
Real Gabinete Português de Leitura, CRAB, Roteiro Imperial de Santa Cruz, atividades de arte e outras
programações culturais.

Essas ações ampliam o repertório cultural dos participantes e aproximam moradores de equipamentos
que, apesar de públicos ou de interesse público, nem sempre fazem parte da rotina de moradores de
territórios periféricos.

15 Direito ao esporte
O levantamento registra participação em futebol, partidas de futebol, basquete e visita ao Museu do
Flamengo. As ações esportivas combinam lazer, convivência, circulação pela cidade e acesso a
equipamentos e experiências que ultrapassam o território cotidiano dos participantes.

16 Direito à ciência, tecnologia e conhecimento
O conjunto de passeios inclui Planetário, Museu do Amanhã, atividades de tecnologia e Museu
Aeroespacial. Essas ações aproximam crianças e jovens de ambientes associados à ciência, tecnologia,
inovação e educação não formal.

17 Direito ao meio ambiente e aos espaços naturais
Entre os locais identificados estão Floresta da Tijuca, Parque Lage, Parque da Cidade, Mirante Dona
Marta e diferentes praias. Esses espaços permitem trabalhar simultaneamente educação ambiental, lazer,
percepção territorial, pertencimento, contato com a natureza, justiça ambiental e uso dos espaços
públicos.

18 Recorrência e vínculo com o projeto
A diferença entre os 401 registros e as ≈278 pessoas distintas demonstra participação recorrente: uma
parcela do público não participa apenas de uma atividade isolada. Essa continuidade pode contribuir para:

fortalecimento de vínculos;
ampliação progressiva do repertório cultural;

maior circulação territorial;

desenvolvimento de autonomia;

fortalecimento da relação entre famílias e
Instituto;

participação comunitária;

criação de uma cultura de ocupação da cidade.
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19 Indicadores consolidados
Indicador Resultado

Registros analisados 401

Pessoas distintas estimadas 278

Registros de crianças de 0 a 11 anos 96

Registros de adolescentes de 12 a 17 anos 91

Registros de crianças e adolescentes 187

Percentual de registros de menores de 18 anos 46,6%

Registros de jovens de 18 a 29 anos 131

Público com até 29 anos 79,3% dos registros

Mulheres cis 196

Homens cis 189

Pessoas pretas 131

Pessoas pardas 153

Pessoas pretas + pardas 284

Percentual de pessoas pretas ou pardas 70,8%

Respostas territoriais preenchidas 309

Registros ligados ao Santo Amaro, após consolidação pelo menos 209

Média etária das inscrições 20,9 anos

Idade mínima identificada 2 anos

Idade máxima identificada 87 anos
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20 Principais resultados do levantamento

1. Forte alcance infantojuvenil

Quase metade das inscrições corresponde a
pessoas menores de 18 anos. O programa
também amplia experiências educacionais,
culturais e recreativas de crianças e
adolescentes.

2. Forte presença da população negra

Mais de 70% dos registros correspondem a
pessoas pretas ou pardas, população
historicamente marcada por desigualdades
territoriais, raciais e socioeconômicas.

3. Centralidade do Morro Santo Amaro

O Santo Amaro permanece como principal
território atendido, mas o projeto alcança
moradores de diversas outras comunidades e
bairros do Rio de Janeiro.

4. Diversificação das experiências

Esporte, cultura, patrimônio, ciência, tecnologia,
praia, meio ambiente, convivência, gastronomia,
memória e lazer.

5. Participação recorrente

O número de registros é significativamente superior ao número estimado de pessoas distintas,
indicando continuidade da participação de parte dos beneficiários.

21 Resultados sociais esperados e observáveis
ampliação do acesso de moradores periféricos
aos equipamentos da cidade;
redução das barreiras econômicas para
participação cultural e recreativa;

acesso de crianças e adolescentes a
experiências fora do território de moradia;

fortalecimento do sentimento de pertencimento à
cidade;
ampliação do repertório cultural;

acesso a atividades esportivas;

fortalecimento de vínculos comunitários;
maior convivência entre diferentes gerações;

acesso à educação não formal;

democratização do uso dos equipamentos
públicos;

incentivo à participação social;

fortalecimento da cidadania.

22 Qualidade e limitações da base
Para fins de transparência, registram-se as limitações encontradas no banco de dados.

Carimbo de data/hora

21 registros apresentam números sequenciais de 1 a 21 no campo de carimbo de data/hora. Continuam
válidos para análise de perfil, mas não devem ser usados para estabelecer cronologia.

Data do passeio

Somente cerca de 20% dos registros possuem o campo "Data do passeio" preenchido, e há datas
incompatíveis com o período do projeto. A quantidade de participantes por data específica não deve ser
divulgada sem conferência documental complementar.
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Comunidade

O campo foi preenchido em cerca de 77% dos registros, com diferentes formas de registrar o mesmo
território, que precisam ser padronizadas para produção de indicadores.

Frequência x inscrição

O formulário demonstra inscrição ou cadastro, e não substitui uma lista de presença. Por isso este
relatório usa as expressões "registros", "inscrições" e "pessoas cadastradas". A afirmação de que
todas as pessoas cadastradas efetivamente participaram de determinado passeio só deve ser feita com
lista de presença, relatório de atividade, registro fotográfico ou outra comprovação.

23 Proteção de dados e LGPD

A base original contém dados pessoais e dados pessoais sensíveis (nome, telefone, contato de
emergência, CPF, RG, data de nascimento, imagem de documento, raça/cor e gênero). Por esse
motivo, a versão disponibilizada no Canal da Transparência apresenta exclusivamente dados
anonimizados e agregados, e a planilha original não é publicada.

A divulgação observa especialmente a proteção de crianças e adolescentes e evita cruzamentos de
informações capazes de identificar participantes de grupos numericamente pequenos.
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24 Aprimoramentos para os próximos levantamentos
Recomenda-se que os próximos formulários possuam campos separados para:

nome do projeto
nome do passeio

data prevista
data efetivamente realizada

participante inscrito

participante presente
território padronizado

faixa etária
responsável

transporte utilizado
autorização do responsável

alimentação fornecida
custo da atividade

custo por participante

número de vagas
número de inscritos

número de presentes
número de ausentes

primeira participação ou recorrente
avaliação da atividade

equipamento visitado
bairro do equipamento

distância aproximada do território

registro fotográfico
relatório do responsável

Também é recomendável utilizar uma identificação interna do beneficiário para acompanhar a trajetória
de participação sem depender exclusivamente do nome.

25 Indicadores recomendados para o Canal da Transparência
A partir dos próximos passeios, o Instituto poderá divulgar regularmente:

beneficiários únicos no ano
total de participações

número de passeios realizados

equipamentos culturais visitados
bairros visitados

crianças atendidas

adolescentes atendidos
jovens atendidos

percentual de público negro

percentual de moradores do Santo
Amaro

percentual de outras comunidades
taxa de comparecimento

taxa de reincidência
custo total das atividades

custo médio por participante

refeições oferecidas
transportes disponibilizados

parceiros envolvidos

26 Considerações finais
Os dados analisados demonstram que as ações de Direito à Cidade desenvolvidas pelo Instituto de
Direitos Humanos AME alcançaram um público expressivo e diverso, com predominância de crianças,
adolescentes, jovens, pessoas negras e moradores de territórios populares.

A base contém 401 registros de participação ou inscrição e aproximadamente 278 beneficiários distintos,
demonstrando também a recorrência de parte do público. A forte participação de pessoas pretas e
pardas (70,8% dos registros) e a presença significativa de crianças e adolescentes reforçam a dimensão
social da iniciativa.

Mais do que realizar passeios, a iniciativa busca enfrentar desigualdades no acesso à própria cidade, para
que moradores de comunidades e territórios populares possam conhecer, acessar, circular e ocupar
espaços que também lhes pertencem.

O levantamento passa a constituir também um instrumento de monitoramento e transparência
institucional, permitindo acompanhar a evolução do programa e aprimorar continuamente seus
indicadores de impacto social.

Instituto de Direitos Humanos AME · Programa Direito à Cidade
Relatório elaborado a partir da base institucional de inscrições e participação · CNPJ 63.244.705/0001-74 ·
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